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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 146ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezessete dias do mês de julho de dois mil e dezessete, às 14:50 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, SÉRGIOS SALES PEREIRA LIMA, para a realização da 146ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Justificada a ausência da Conselheira Léa Cristina que está de licença saúde, do Conselheiro José Roberto, que está de férias, e do Conselheiro Marco Aurélio Guterres, também de férias.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. 143ª, 144ª e 145ª ordinárias. Aprovadas por unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. O Representante da ADPEP parabenizou a administração e todos que estiveram presentes no dia da votação da LDO junto à ALEPA, quanto ao aumento do orçamento da Instituição. Pediu que a Administração olhe um pouco mais para o Defensor Público. Que uma das demandas da Associação é a redução das itinerâncias, que dificultam o trabalho do Defensor, no sentido de estarem atuando em duas ou três cidades, sem possibilidade de cumulação. Pediu ainda pela movimentação na carreira, porém sem deixar defensores sozinhos nas regiões. Que essas remoções fortaleçam determinadas áreas, aumentando a qualidade do trabalho. O Conselheiro Walter questionou qual seria a posição da administração quanto à cumulação, tendo em vista que já se sabe que o orçamento não aumentará. A Defensora Pública Geral afirmou que as promoções e remoções já estavam nos planos da gestão, independentemente da questão de aumento orçamentário que o NUPLAN já está fazendo um estudo de cumulações e de aumento de diária, para ser apresentado possivelmente em agosto. Afirmou, porém, que existe um entrave porque a Defensoria possui um teto muito baixo para pagamento das cumulações. Que foi constatada a inviabilidade do recebimento de cumulação com as diárias. Que também se está pensando em deixar um pouco de lado a cumulação, por enquanto, para trabalhar no aumento das diárias. Quanto às itinerâncias, afirmou que algumas estão sendo revistas. Que em alguns casos, não há sobrecarga de trabalho com o acúmulo de comarcas. Que em 1º de agosto serão nomeados mais defensores. Que Altamira e Itaituba terão mais defensores designados. Que o defensor Márcio retornará para Altamira. Quanto à LDO, não considera que a Defensoria fez muita coisa enquanto Instituição. Que a preocupação deve ser com a missão da Defensoria. Pontuou que algumas situações serão revistas, porém não será modificado plano de gestão. Que o trabalho nunca se resumiu ao aumento de orçamento. Que deve haver compromisso. Que haverá uma mudança na movimentação, mas de uma maneira cautelosa. Por fim, frisou que a gestão está afinada com o pleito da Associação. O Conselheiro Francisco Robério parabenizou a gestão pelo empenho na luta para o aumento do orçamento, e pela cautela na designação de defensores, na promoção e remoção. Solicitou a participação do Conselho na estratégia quanto ao orçamento, concursos, etc. Afirmou que um promotor lhe disse em audiência que os Defensores Públicos estão todos na capital, o que se sabe que não é verdade. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que a Defensoria necessita de uma assessoria de comunicação séria, responsável e competente, que venda a Defensoria Pública e demonstre o que faz a Instituição. Que o percentual orçamentário da Defensoria é muito baixo para que sejam cobrados Defensores em todas as Comarcas do Estado. Acerca das promoções e remoções, afirmou que existe uma má distribuição de Membros. Que talvez fosse o caso de se ter um corpo de apoio eficiente e não de mais Membros. Quanto à política remuneratória, afirmou que talvez fosse o momento de tratar a questão dos subsídios. Por fim, ressaltou que, encerrado um ano de gestão, a Defensoria está muito melhor de como estava antes. A Dra. Jeniffer afirmou que existe uma mudança de rota a ser traçada, mas com suavidade, a fim de que a Defensoria não se dissocie de sua missão e de seu compromiso, que é com a população. Que pensando nisso, será realizado concurso para servidor, de forma regionalizada. Que também estão sendo firmados Termos de Cooperação com as prefeituras, mas que se sabe da precariedade desses atos. Que a gestão reconhece o trabalho a mais que é realizado com as itinerâncias. Que nas próximas nomeações, serão fortalecidos os pólos regionais. Ressaltou, ainda, que dentre os entes autônomos, deve-se reconhecer que a Defensoria é o mais fraco. Afirmou que deve ser fortalecido ainda a prestação do serviço à população. Que assim haverá gente para brigar junto com a Defensoria. Que esse é o único caminho a ser seguido para tencionar. Pontuou que a Defensoria não perdeu a LDO, e sim deu o primeiro passo. Que não se pode lembrar da LDO um mês antes de sua aprovação. Que existe um ano inteiro para trablhar em cima disso. O Conselheiro Vladimir pontuou ter percebido vários avanços e vitórias na questão da LDO. Que quem presenciou as tratativas, constatou uma mudança de tratamento institucional para com a Defensoria Pública. Que antes era muito fácil dizer não para a Defensoria. Que neste ano, a Defensoria foi tratada de igual para igual; que não foi tratada com menosprezo. Que o orçamento foi discutido com números e estatísticas. Em seguida, o Corregedor Geral comunicou que tomou a liberdade de buscar algumas ferramentas para ajudar os colegas no dia a dia. Que o primeiro foi o resgaste de um convênio com a Jucepa, para abertura do sistema da Jucepa com a Defensoria. Que os Defensores podem utilizá-lo à vontade. Que nos processos cíveis será muito útil, quanto à questão das firmas, empresas e razão social. Que também foi oficiado o Ministério do Trabalho para acesso ao sistema CAGED. Que possivelmente será firmado convênio. Que é bom para ser quem estão empregado ou não. Por fim, afirmou que está sendo o contactado o Instituto Renato Chaves para acesso ao sistema de laudo on-line. O Conselheiro Vladimir comunicou que o INFOSEG foi extindo, dando lugar ao SINESP. Que o acesso a esse nove sistema tambem já está sendo alvo de tratativa. O Conselheiro Fernando afirmou que fez um pedido de laudo para o Renato Chaves, porém a solicitação foi recusada. Que pensa que isso deve ser tratado de Instituição para Instituição, dando ciência de que está havendo recusa de atendimento para perícia. O Conselheiro Vladimir afirmou ainda que está sendo providenciado a adesão ao cadastro nacional de inventários e partilhas  da ANOREG e CNJ, para acesso da Defensoria. O representante da ADPEP perguntou quanto ao acesso ao SIEL e ao processo com segredo de justiça do LIBRA. O Conselheiro Vladimir afirmou que, quanto ao LIBRA, é necessário informar quais Defensores terão acesso. Que não será liberado para todos. O Conselheiro Fernando afirmou que encaminhou à Corregedoria um Provimento do TJ-PA, que trata das intimações das pessoas apenadas que estão nos estabelecimentos prisionais no momento da sentença. Que houve um aumento significativo de recursos e de problemas no ato da intimação, porque alguns oficiais de justiça se recusam a dar provimento. Que encaminhou à Corregedoria para tratativas entre Corregedorias, para que passe a ser um provimento conjunto das Corregedorias, a viger também na Capital. Após, o Corregedor Geral informou que fez um levantamento da lotação dos Servidores. Que foi encaminhado a todos os setores recomendação quanto ao desconto em folha de atrasos e faltas. Que encaminhou expediente à GGP para que esta procedesse aos descontos. Que essa medida não teve repercussão alguma e que nunca foram descontadas as faltas. Ponderou que os Coordenadores e Diretores devem cobrar de seus servidores. A Defensora Geral afirmou que, já que não surtiu efeito, talvez seja o caso de seguir adiante e fazer o que precisa ser feito. O Conselheiro Fernando afirmou que a Corregedoria deve instaurar o procedimento indendepente da Defensora Geral. O Conselheiro Robério afirmou que se for feito uma vez, a notícia se espalhará, surtindo efeito. O Conselheiro Fernando afirmou que a Defensoria Pública da Bahia realizou a padronização de atendimento e de peticionamento. Pontuou que seria interessante a Defensoria do Pará ter essa plataforma de atuação, porque dinamiza, padroniza e simplifica o trabalho. A Dra. Jeniffer afirmou que existe o núcleo de apoio ao peticionamento, vinculado à Escola Superior, que possui um banco de petições. Que os colegas precisam utilizá-lo mais. Afirmou, porém, que não existe um ato de impor a padronização, até porque muitos defensores se respaldam na questão da autonomia de atuação. Que o banco está todo atualizado. Que está sendo padronizado também para a atuação do NPJ – NIES, com rol de documentos e protocolo de atuação, com passo a passo. Em seguida, a Dra. Jeniffer comunicou que está sendo realizada uma experiência de agendamento pela internet, para ações da área de família da região metropolitana. Que foi desenvolvido pelo NAEFA juntamente ao NTI. Que primeiramente está sendo feito apenas nas ações de família, para ver como se comporta. Que futuramente esses agendamentos serão retirados do Disk 129, para desafogamento, deixando o serviço livre para outras demandas que precisem de maior orientação. Afirmou que o 129 não funciona sem o sistema. Que ainda existe resistência de alguns defensores em utilizar o sistema. Que a gestão pretende levar o serviço 129 para Marabá. O Conselheiro Fernando sugeriu que o serviço fosse expandido também para a Execução Penal.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição:

1.5.1) PROCESSO Nº 380/2017 – CSDP
ASSUNTO: Conflito positivo de atuação entre o Núcleo de Fazenda e o NAECA – demandas da área da saúde envolvendo crianças e adolescentes
PROPONENTE: COORDENAÇÃO DE POLÍTICAS CÍVEIS METROPOLITANA
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
1.5.2) REDISTRIBUIÇÃO

PROCESSO Nº 366/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentação do Núcleo Regional do Xingu
PROPONENTE: DEFENSORES PÚBLICOS ANDREIA MACEDO BARRETO, IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA E SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS (REDISTRIBUÍDO AO CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA).

1.5.3) REDISTRIBUIÇÃO
PROCESSO Nº 372/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar Política Institucional de Atenção Às Mulheres Grávidas, Lactantes e Mães de Crianças de Até Doze Anos ou com Deficiência, Privadas de Liberdade.
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS (REDISTRIBUÍDO AO CONS. VLADIMIR KOENIG – SUBDEFENSOR GERAL)

A Presidente do Conselho determinou a restauração dos autos dos Processos Nº 366/2017 e 372/2017, uma vez que não foi possível entrar em contato com o Conselheiro José Roberto, antigo Relator, que está de posse dos referidos autos.
1.5.4) PROCESSO Nº 381/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução visando à regulamentação da atuação dos Membros da Defensoria Pública nas causas criminais em que o acusado esteja sendo patrocinado por advogado regularmente habilitado nos autos
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO BRUNO BRAGA CAVALCANTE
RELATOR: CONS. ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO – CORREGEDOR GERAL

O Corregedor afirmou que um defensor do interior participou de um júri com advogado constituído e que recomendou ao defensor que atendesse o réu. Que o juiz determinou o pagamento para a Defensoria. Que gostaria que a notícia fosse divulgada.

1.5.5) PROCESSO Nº 382/2017 – CSDP
ASSUNTO: Recurso contra decisão da Corregedoria na Sindicância Nº 002/2017
INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO EDERNILSON N. BARROSO
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO
Por deliberação do Conselho, o processo foi distribuído ao Conselho Marco Aurélio Guterres, por prevenção.
1.5.6) PROCESSO Nº 383/2017 – CSDP
ASSUNTO: Requerimento de Licença para Fins de Estudo
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO IVO TIAGO BARBOSA CÂMARA
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA
A Presidente anunciou ainda o recebimento de dois novos expedientes, sendo um pedido de licença para estudos do Dr. Rodrigo Cerqueira e outro do Dr. Pablo de Souza, os quais já serão distribuídos e incluídos na pauta da próxima sessão, apenas para formalização.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) DILIGÊNCIA
PROCESSO Nº 367/2017 – CSDP
ASSUNTO: Lista de Antiguidade para o ano de 2017.
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONSELHEIRO FERNANDO ALBUQUERQUE

O Corregedor Geral relatou as diligências as quais procedeu, nos seguintes termos:
“Este Conselheiro e corregedor quando enviou a lista de antiguidade em janeiro de 2017, deixou de incluir os doze (12) novos defensores públicos que tomaram posse em 20.01.2017, em razão de ainda não possuírem matrícula na Instituição e o sistema adotado para a lista de antiguidade não permitir essa inclusão sem esse requisito;

Também por razões que não sabemos, a mencionada lista alterou a posição das defensoras públicas GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA e CLAISSE DOS SANTOS OTONI, que figuravam na posição 241 e 242, respectivamente, o que já foi consertado na nova lista que estamos juntando a esse processo;

Com a inclusão dos novos Defensores públicos, incluímos também a averbação dos tempos de serviço daqueles que trouxeram de outros órgãos para efeito de contagem de tempo de serviço e aposentadorias. Solicitaram a inclusão os Defensores GABRIEL MONTENEGRO DUARTE PEREIRA (1.211 dias), BRUNO ARANHA E MARANHÃO (4.831 dias), RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES (1.236 dias), BEATRIZ FERREIRA DOS REIS (3.651 dias) e RENATA HELENA NUNES ARÚJO (1.403 dias);

Para o perfeito entendimento dos senhores conselheiros, estamos juntando o processo 2016/508658, com informações prestadas pela então Gerente de Gestão de Pessoas, sobre os defensores que solicitaram aposentadora até o ano de 2016, bem como a lista de antiguidade do ano de 2016, publicada em 04.04.2016, no Diário Oficial do Estado de nº 33.100, a qual tomamos por base para excluir os Defensores Públicos que se aposentaram, foram afastados no 91º dia, falecidos e um que pediu exoneração, que são os seguintes: 1.FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, 2.LAURA MARIA FRAGOSO PIRES, 3.MARIA CANDIDA COSTA FEITOSA, 4.NEIDE SARAH LIMA COSTA, 5. ROSA MARIA DA SILVA RAYOL, 6.GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ, 7.NORMA MARIA DOS SANTOS BORGES, 8.MARIA LÚCIA NOGUEIRA DE BARROS, 9. RAIMUNDO WILSON FIALHO DA COSTA, 10.ADALBERTO DA MOTA SOUTO, 11. EMÍLIA BENIGNO LIMA, 12. JURACI DE SOUZA CORDOVIL e 13.MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, 14.LENI BARROS CAVALCANTE, e 15. EDUARDO FONTES DA SILVA;

Outra lacuna que aproveitamos para preencher foi a alteração das titularidades dos Defensores públicos NARA DE CERQUEIRA PEREIRA e ÉRICO LEONARDO SOARES SANTOS, oriundo de permuta, respectivamente, que passaram para 3ª Defensoria cível/infância e Juventude de Redenção e 2ª Defensoria pública Criminal de Redenção; 

Por fim, havíamos excluído o Defensor Público MANUEL FIGUEIREDO NETO, da lista de antiguidade em razão de seu pedido de afastamento que seu em 19.01.2017, no entanto, após consulta e parecer da Consultoria jurídica de nossa casa, acatada pela Sra. Defensora Geral, que aceitou a renúncia do afastamento no 91º dia após o pedido de aposentadoria,  decisão da qual discordamos, embora não tenha o poder de impedir, em face das prerrogativas que detém a Defensoria Geral, mas não podemos olvidar que que o afastamento do trabalho implica repercussão na contagem do tempo de serviço para efeito de férias e licença prêmio. O afastamento foi autorizado no dia 19.01.2017 e foi revogado, a pedido, no dia 29.03.2017, num total de 70 dias, que deveria ser excluído do Defensor Público, na lista de antiguidade e na contagem de possível férias a ser gozada, caso a aposentadoria não se efetive por mais de um ano.  

Era o que tínhamos, no momento, para o fiel cumprimento da diligência”.
Em discussão, o Conselheiro Vladimir questionou quanto à exclusão do Dr. Maurício e da Dra. Marilene Damasceno. O Corregedor afirmou que procedeu às referidas exclusões. Que também alterou a titularidade do Dr. Valderci, em virtude de permuta. O Corregedor sugeriu, ainda, a exclusão do tempo em que o Dr. Manuel Figueiredo passou afastado para aposentadoria. Em votação, a Lista de Antiguidade foi aprovada por unanimidade, com as ressalvas do Corregedor Geral.
2.1.2) PROCESSO Nº 374/2017 – CSDP
ASSUNTO: Orientações Elaboradas pelo Grupo de Estudos Cíveis, Fazenda e Juizados Especiais Cíveis.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

Adiada para a próxima sessão, devido à ausência do Relator.
2.1.3) PROCESSO Nº 376/2017 – CSDP
ASSUNTO: Enunciados elaborados no Encontro do Curso de Formação Continuado dos Defensores Públicos Substitutos.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
Conferida a palavra ao Relator, este procedeu à leitua de seu voto:
“1-RELATÓRIO.

Trata-se de encaminhamento feito pela Escola Superior da Defensoria Pública ao Conselho Superior para deliberação sobre duas orientações elaboradas no curso de formação de Defensores Públicos.

Os enunciados possuem as seguintes ementas:

Enunciado 1: Roubo majorado pelo emprego de arma. Arma não apreendida. Necessidade de apreensão e perícia do objeto para a incidência da majorante descrita no ar. 157, §2º, inciso I do Código Penal. Medida que se impõe em razão do princípio do in dubio pro reo. 

Enunciado 2: Prisão preventiva. Regime mais gravoso do que o acusado seria submetido, em condenação. Necessidade de relaxamento da prisão, face à desproporcionalidade da medida.

2-FUNDAMENTO.

Inicialmente destaco que a adoção de teses institucionais advém da necessidade de constante melhoria e de se fornecer subsídios para a harmonização do entendimento da Defensoria Pública, consolidando-se uma identidade institucional por meio da homogeneidade de sua atuação.

Destaco também que não entendo que a edição de teses institucionais violaria a garantia da independência funcional, já que esta visa a liberdade do Defensor Público no desempenho de suas atividades institucionais, ou seja, a prestação de assistência jurídica integral e gratuita.

A doutrina de Diego Esteves e Franklyn Roger Alves da Silva, em seu livro “Princípios Institucionais da Defensoria Pública”, admite que a independência funcional seja relativizada no que diz respeito a adoção de uniformização de entendimentos no âmbito institucional, de modo que, em determinadas situações, deve o Defensor Público seguir entendimento consubstanciado em enunciado aprovado pela categoria.

Para tanto, os autores entendem que dois requisitos devem ser preenchidos para a adoção de uniformização de entendimentos: legitimidade dentro da instituição e eficácia positiva do enunciado.

A legitimidade dentro da instituição é a aprovação do enunciado mediante ampla discussão perante a classe, a fim de permitir a apresentação de críticas e o amoldamento da melhor redação possível ao texto final. Apenas assim é possível garantir que a orientação consolidada no enunciado reflita o pensamento geral e uniforme da maioria dos integrantes da Defensoria Pública.

A eficácia positiva do enunciado é a possibilidade de que o verbete exprima uma orientação favorável ao hipossuficiente, de modo a garantir que a atuação institucional padronizada pelo enunciado esteja sempre direcionada para a finalidade constitucional da Defensoria Pública.

No presente caso, em que pese concordar com o entendimento dos verbetes de orientações propostas, entendo não ser possível sua aprovação, pois falta-lhe legitimidade dentro da instituição, já que sua discussão se limitou aos presentes no grupo de formação dos Defensores Públicos, não tendo ampla participação dos demais membros da instituição.

Entendo que a forma de legitimar um enunciado dentro da instituição deve ocorrer dentro de balizas traçadas por outras Defensorias Públicas, como, por exemplo, a do Rio de Janeiro e a do Paraná, que promovem um encontro anual com o fim especifico de aprovar teses institucionais, permitindo-se a participação de todos os membros nas sugestões de temas e em sua discussão, fato não verificadado no presente processo, razão pela qual rejeito à aprovação dos enunciados.

3-CONCLUSÃO.

Assim, considerando faltar legitimidade dentro da instituição, voto pela rejeição das propostas de enunciados.

É o voto”.

Em discussão, a Dra. Jeniffer afirmou que é prerrogativa de qualquer membro propor enunciado. Que entende ser cabível a análise de mérito dos enunciados. Que é um estímulo para os defensores participarem. A Dra. Jeniffer e Corregedor Geral solicitaram vista dos autos. Fica concedida vista coletiva dos autos. O Representante da ADPEP pontuou que deveria ser dado ciência aos proponentes, para manifestação. A Dra. Jeniffer determinou a abertura de prazo, para manifestação de qualquer defensor, a ser veiculado na Intranet da Defensoria Pública. O Conselheiro Fernando Albuquerque pediu para registrar que antigamente não era possível participar das sessões do Conselho. Que as reuniões ocorriam de portas fechadas.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Processo Nº 379/2017. O Conselheiro Fernando informou da perda do objeto, sendo favorável ao arquivamento do feito, uma vez que o interessado informou ter solicitado licença prêmio de trinta dias à Defensora Geral. Aprovada à unanimidade a perda do objeto.

II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:10 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Presidente do Conselho Superior
Defensora Pública Geral

Membro Nato

VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG
Subdefensor Público Geral

Membro Nato

ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

Corregedor Geral

Membro Nato

ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO
Membro Titular
FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

Membro Titular

FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO

Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Membro Titular
SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA
Representante da ADPEP
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